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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : VIVIANE DOS SANTOS TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO TEIXEIRA DE MATTOS - RS105541
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE 
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA 
PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS NÃO EXCEPCIONAIS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Com o advento da Lei n. 13.769 de 19/12/2018, foi incluído no art. 318-A 
do Código de Processo Penal, assegurando-se a "mulher gestante ou que for 
mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência" a substituição da 
prisão preventiva por domiciliar desde que: não tenha cometido crime com 
violência ou grave ameaça a pessoa;" ou "não tenha cometido o crime contra 
seu filho ou dependente".
2. Apesar de ser grave a conduta supostamente praticada, o que justifica a 
segregação cautelar, em cumprimento à determinação do Supremo Tribunal 
Federal e ao disposto no art. 318-A do CPP, tem-se a hipótese de colocação da 
paciente em regime domiciliar, dada a necessidade de observância à doutrina 
da proteção integral à criança e ao adolescente, isso porque foi denunciada por 
delito perpetrado sem violência ou grave ameaça - tráfico de drogas e 
associação para esse fim - e possui filha com idade inferior a 12 anos de idade.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE 
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA 
PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS NÃO EXCEPCIONAIS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Com o advento da Lei n. 13.769 de 19/12/2018, foi incluído no art. 318-A 
do Código de Processo Penal, assegurando-se a "mulher gestante ou que for 
mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência" a substituição da 
prisão preventiva por domiciliar desde que: não tenha cometido crime com 
violência ou grave ameaça a pessoa;" ou "não tenha cometido o crime contra 
seu filho ou dependente".
2. Apesar de ser grave a conduta supostamente praticada, o que justifica a 
segregação cautelar, em cumprimento à determinação do Supremo Tribunal 
Federal e ao disposto no art. 318-A do CPP, tem-se a hipótese de colocação da 
paciente em regime domiciliar, dada a necessidade de observância à doutrina 
da proteção integral à criança e ao adolescente, isso porque foi denunciada por 
delito perpetrado sem violência ou grave ameaça - tráfico de drogas e 
associação para esse fim - e possui filha com idade inferior a 12 anos de idade.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para 
substituir a segregação cautelar imposta à agravada pela custódia domiciliar, com a advertência 
de que a eventual desobediência das condições impostas pelo Juízo de origem importará no 
restabelecimento da prisão preventiva (e-STJ, fls. 138-145).

O agravante alega que, além da agravante não ter comprovado a imprescindibilidade 
dos cuidados da filha menor de 12 anos, a gravidade concreta do delito não recomenda a 
concessão de prisão domiciliar, visto que envolveu a apreensão de "substância entorpecente 
(maconha), balança de precisão, celulares e uma arma de fogo municiada, ocultada no interior de 
um forno, encoberta em uma camiseta", e de outros 2 indivíduos.

Requer, assim, a reconsideração do decisum para restabelecer a prisão preventiva.
É o relatório.
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VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte:
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
A prisão preventiva da paciente foi decretada com base nos seguintes fundamentos:
 

"Quanto à conversão da prisão em flagrante em preventiva, neste momento, 
estão presentes os requisitos para manutenção da segregação cautelar. Nos 
termos do art. 311 do CPP 1 , a prisão preventiva é cabível quando há 
requerimento do Ministério Público, do Querelante, do Assistente de 
Acusação, ou, ainda, diante da representação da Autoridade Policial. Os 
fundamentos da prisão preventiva devem convergir com o art. 312 do CPP 2 e 
a admissibilidade conforme as hipóteses do art. 313 da norma 3 , não sendo 
admitida para antecipar cumprimento de pena ou como decorrência imediata 
da investigação criminal ou do recebimento da denúncia (art. 313, § 2º, do 
CPP), e em situações caracterizadoras de excludente de ilicitude (art. 314 do 
CPP) 4 .
Sobre o trafico de drogas, há de se ter, minimamente, prova acerca da conduta 
de mercancia ilícita de entorpecentes ou a configuração da prática de qualquer 
outro verbo nuclear descrito no tipo penal para que seja reconhecido o fumus 
comissi delicti.
Nesse contexto, há fundadas suspeitas que os flagrados praticavam os delitos 
imputados, sobretudo pelo cenário que se desenhou a prisão em flagrante, 
advinda de cumprimento de mandado de busca e apreensão, tendo sido 
apreendidos tóxicos, arma de fogo, montante em dinheiro e demais objetos 
conforme auto.
[...]
Ainda, na residência de ELIZABETH SILVA DE OLIVEIRA, apontada como 
outra comparsa da associação criminosa, foram localizados e apreendidos R$ 
114.150,00 (cento e quatorze mil e cento e cinquenta reais), dinheiro que seria 
oriundo da comercialização de entorpecentes, conforme demonstrado na 
representação da Autoridade Policial (evento 20, DESP1), sendo que sua 
responsabilização criminal será apurada, conforme consta no expediente, 
durante a instrução do Inquérito Policial.
Outrossim, perante a Autoridade Policial, VIVIANE DOS SANTOS 
TEIXEIRA, confessou integrar organização criminosa que trafica drogas sob o 
comando de RODRIGO FREITAS DA SILVA.
Registro, por oportuno, que este juízo possui o entendimento de ser possível a 
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares quando evidenciado 
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que a soltura não causará maiores prejuízos à comunidade local (ordem 
pública), à instrução criminal ou à aplicação da lei penal. Isto quando fica 
demonstrado, seja pela pequena quantidade de droga apreendida, ou pela 
ausência de maiores investidas pela polícia civil ou militar, que indiquem a 
ausência do tráfico habitual, de forma que o retorno do acusado ao convívio 
social não importará em maiores prejuízos. No caso em comento, porém, não 
se enquadra em tal situação; existem robustos indícios da concorrência dos 
flagrados para a eclosão do fato que lhe atribui no auto de prisão em flagrante.
Em que pese se tratar de custodiados tecnicamente primários (evento 3, 
CERTANTCRIM1 e evento 3, CERTANTCRIM2), há que ressaltar a 
gravidade do delito descrito na ocorrência policial, merecendo resposta estatal 
severa, pois, além de ser considerado crime hediondo, é responsável por 
desencadear uma gama de outras infrações. Afora isso, destaco que, além da 
quantidade significativa de drogas de alto poder deletério apreendida, há 
possível integração dos flagrados em organização criminosa, atuante na 
pequena cidade de Arroio dos Ratos/RS.
É importante ponderar, que este NUGESP atende a 26 comarcas os delitos, 
precisam ser considerados diante da situação do local de onde os fatos 
aconteceram, em Arroio dos Ratos/RS, pequena cidade, com cerca de 11.000 
habitantes. O crime tem permeado cada vez mais todos os logradouros, desde 
os centros maiores até pequenas cidades e veja-se que, o abalo, às vezes, é até 
maior nestes locais. Certamente a população de Arroio dos Ratos/RS está 
abalada e preocupada com a disseminação de drogas e apreensão de 
armamento na tranquila localidade. Ainda, a cidade possui estabelecimento 
prisional, sendo que a droga apreendida poderia ser distribuída dentro do 
sistema penal.
Tais elementos, aliados aos já mencionados quando da homologação do 
flagrante apontam para indícios seguros de autoria e materialidade do fato 
narrado. Nada obstante, digno de nota que a (s) infração (ões) penal (is) 
imputada (s) é (são) punida (s) com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 04 anos.
Consigna-se que o decreto de prisão preventiva não ofende o princípio 
constitucional de presunção de inocência, uma vez que se justifica em razão da 
garantia de ordem pública.
Ademais, exige-se a resposta estatal para que a ordem pública seja 
restabelecida, destacando que a prisão preventiva, embora excepcional, é 
medida que foi acolhida pela nossa Carta Magna.
Ainda, o fato de o (s) delito (s) ter (em) sido praticado (s) sem a utilização de 
violência ou de grave ameaça, também não impede a decretação da prisão 
preventiva, a qual não tem como fundamento essas elementares. De outra 
banda, eventual existência de condições subjetivas favoráveis, consoante 
iterativa jurisprudência pátria, não impede a prisão preventiva, desde que, 
como na espécie, presentes os seus requisitos autorizadores.
Portanto, pelas circunstâncias do fato, resta demonstrada a gravidade em 
concreto da conduta do custodiado, de modo que, se posto em liberdade, 
colocará em risco a ordem pública e a garantia da lei penal, fazendo-se 
presente, assim, os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal para 
a decretação da prisão preventiva.
Ante o exposto, nos termos do artigo 310, inciso II, 312 e 313, I, todos do 
Código de Processo Penal, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE DE 
FELIPE BARBOSA DE LIMA e VIVIANE DOS SANTOS TEIXEIRA EM 
PREVENTIVA para garantia da ordem púbica" (e-STJ, fls. 117-129)
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Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:
 

"Diante das circunstâncias do caso em apreço, denego a ordem postulada pelos 
fundamentos já expostos pela Ilustre Desembargadora Bernadete Coutinho 
Friedrich, ao indeferir a liminar, os quais reproduzo a fim de evitar 
desnecessária tautologia:
 
Os autos do Inquérito Policial 5250475-23.2023.8.21.0001/RS indicam que, 
em tese, a paciente praticou os crimes de tráfico e associação para o tráfico De 
acordo com o relatado dos policiais civis que cumpriram mandado de busca e 
apreensão na casa da paciente, foram encontrada e apreendidas substância 
entorpecente (maconha), balança de precisão, celulares e uma arma de fogo 
municiada, ocultada no interior de um forno, encoberta em uma camiseta. 
Além da paciente, havia na residência outros dois indivíduos, estranhos da 
Comarca, e um deles conseguiu empreender fuga.
A autoridade impetrada, acolhendo parecer do Ministério Público, homologou 
o auto de prisão em flagrante e decretou a prisão preventiva da paciente, ao 
fundamento de que existe prova da materialidade e de indícios suficientes de 
autoria, decorrente do próprio flagrante e dos elementos colhidos. Ademais, o 
pedido de colocação da paciente em prisão domiciliar, sustentado no 
argumento de que a paciente possuiu uma filha de três anos, restou indeferido, 
ao fundamento de que, na audiência de custódia, a própria paciente relatara 
que a criança estava sob cuidados de familiares, tendo sio ressaltado que a 
decisão ora objurgada poderia ser posteriormente reconsiderada pelo juízo 
natural.
O deferimento de liminar em habeas corpus não encontra previsão legal, 
decorrendo de construção pretoriana para as hipóteses nas quais se revele 
inequívoca a ilegalidade da prisão, o que não se verifica na espécie.
Em uma análise perfunctória, presentes se fazem os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, previstos nos arts. 312 e 313, inciso I, do CPP, e há prova 
em tese da existência dos crimes e indícios suficientes de autoria, como 
demonstram os documentos acostados ao inquérito policial.
Também não observo, igualmente em um juízo superficial próprio da análise 
de uma liminar, ilegalidade evidente a ensejar o seu deferimento em sede de 
plantão, já que a filha da paciente encontra-se ao cuidado de familiares, como 
ela própria afirmou quando da audiência de custódia.
Em face do exposto, indefiro a liminar em sede de plantão, determinando a 
regular distribuição deste habeas corpus ao relator designado para eventual 
reanálise do pedido liminar.
 
Acrescento, outrossim, que o fumus comissi delicti vai reforçado pelo 
oferecimento da denúncia nos autos da ação penal nº 50001318920248210032 
(evento 1, DENUNCIA1).
Assim, de pronto, não é possível afastar a participação da paciente na 
associação ora em análise, de modo que sua prisão tem lastro na preservação 
da ordem pública, em razão da gravidade concreta advinda dos fatos 
investigados.
[...]
Em relação ao pleito de prisão domiciliar, ainda que comprovada a filiação 
através da juntada das certidões, entendo que não restou comprovado ser a 
impetrante a única responsável pelos cuidados da criança, conforme dispõe o 
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art. 318, inciso VI, c/c o parágrafo único, do Código de Processo Penal. 3 
Dessa forma, mantenho o posicionamento no sentido de que a garantia da 
ordem pública, diante da gravidade e das circunstâncias dos delitos, constitui 
motivação suficiente para justificar a medida extrema, de forma que não 
configurado constrangimento ilegal" (e-STJ, fls. 130-135)

 
A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, em 
que foram apreendidos como a paciente e os corréus 1 porção de maconha (114,70g), 
diversos celulares, 2 balanças de precisão, R$ 186,00, 1 revólver calibre .38 e 6 
munições do mesmo calibre, com registro de furto na Cidade de Guaíba/RS, 1 faca, 
além de R$ 114.150,00 apreendidos com a investigada Elizabeth Silva de Oliveira.
Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 
diversidade dos entorpecentes, juntamente com a variedade de armamentos 
apreendidos com agente, quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, 
podem servir de fundamento para a prisão preventiva.
A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO 
STF. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que 
indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância.
2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser entendida como 
válida para a prisão preventiva, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta, consubstanciada na quantidade e diversidade dos entorpecentes 
empreendidos, além de outros petrechos e munições.
3. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da 
Súmula n. 691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 842.886/MA, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA SUPERVENIENTE. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR PELOS MESMOS FUNDAMENTOS DO DECISUM 
PRIMEVO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
DIVERSIDADE E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS 
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CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O advento de sentença condenatória não enseja a prejudicialidade da 
pretensão no ponto relacionado à fundamentação da prisão preventiva, uma 
vez que somente há novo título prisional quando se trazem novos motivos para 
a manutenção da custódia cautelar por ocasião do édito condenatório. Quando 
os fundamentos que levaram à manutenção da preventiva forem os mesmos 
apontados por ocasião da decisão primeva, não há que falar em perda de objeto 
do writ.
2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
prova da materialidade e de indícios suficientes da autoria delitiva, bem como 
do preenchimento dos requisitos insculpidos no art. 312 do Código de 
Processo Penal.
3. A custódia do paciente encontra-se concretamente fundamentada nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal, diante da necessidade de 
acautelamento da ordem pública, tendo em vista a diversidade e a quantidade 
das drogas apreendidas e das circunstâncias da apreensão (com arma de fogo e 
petrechos próprios da mercancia ilícita).
4. A gravidade do delito justifica manutenção da prisão preventiva se as 
medidas alternativas do art. 319 do Código de Processo Penal mostrarem-se 
insuficientes para acautelar a ordem pública 5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 170.516/MG, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, 
DJe de 25/9/2023.)
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS. PERICULOSIDADE INDICADA PELA NATUREZA DAS 
ARMAS APREENDIDAS, A QUANTIDADE DE MUNIÇÕES 
ENCONTRADAS E O FATO DE O IMPUTADO CONSTAR COMO 
INVESTIGADO EM OUTRO PROCEDIMENTO POR CRIMES GRAVES 
(TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM E 
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA). 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indefere liminarmente a 
inicial, quando não evidenciado constrangimento ilegal decorrente da decisão 
que decretou a prisão preventiva do acusado.
2. Hipótese em que o Magistrado singular indicou elementos concretos que 
denotam a periculosidade concreta do investigado, evidenciada pelo fato de 
que o imputado não só guardava em sua residência 1 (uma) pistola Glock 
9mm, municiada, modificada com adição de seletor para disparos por rajada, 
(dois) carregadores de arma de fogo e 56 munições 9mm (fl. 168), como 
remunerava outro investigado para que guardasse 1 (uma) pistola 9mm 
Taurus; b) 2 (dois) carregadores; c) 36 (trinta e seis) munições 9mm; d) 4 
munições .38 (fl. 168), além de constar como investigado em inquérito policial 
que apura a prática dos crimes de tráfico de drogas, associação para o mesmo 
fim e participação em organização criminosa.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 862.104/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.).
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No tocante à prisão domiciliar, com o advento da Lei n. 13.257/2016, o art. 318 do 
Código de Processo Penal passou a permitir ao juiz a substituição da prisão cautelar 
pela domiciliar quando o agente for "mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos".
Em 20/2/2018, nos autos do HC 143.641/SP, rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, A SEGUNDA TURMA do Supremo Tribunal Federal concedeu 
habeas corpus coletivo para:
 

"[...] determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 
319 do CPP - de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de 
crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre 
Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei n. 
13.146/2015), relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades 
estaduais, enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus 
descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício".

 
Posteriormente, em 20/12/2018, foi publicada a Lei n. 13.769, que incluiu os arts. 
318-A e 318-B ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:
 

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser 
efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 deste Código."
 

No caso, a instância antecedente deixou de substituir a custódia cautelar por prisão 
domiciliar, por entender que a gravidade concreta do delito e o fato da paciente não 
ter comprovado a imprescindibilidade da sua presença e dos seus cuidados à criança 
impedem a concessão do benefício.
Com efeito, apesar de ser grave a conduta supostamente praticada, o que justifica a 
segregação cautelar, em cumprimento à determinação do Supremo Tribunal Federal e 
ao disposto no art. 318-A do CPP, tem-se a hipótese de colocação da paciente em 
regime domiciliar, dada a necessidade de observância à doutrina da proteção integral 
à criança e ao adolescente.
Isso porque a paciente foi denunciada por delito perpetrado sem violência ou grave 
ameaça - tráfico de drogas e associação para esse fim - e possui filha com idade 
inferior a 12 anos de idade.
A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:
 

"HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR. CABIMENTO. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 

Documento eletrônico VDA41218155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/04/2024 16:29:25
Código de Controle do Documento: f9efaf89-dee5-48f1-8f6a-6af7bf8936a6



compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam 
a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. Deve-se atentar para o perigo de utilização do art. 318-A do CPP para, ao 
contrário da vontade clara da lei, manter a segregação cautelar de mulheres 
pela sua condição própria de mãe, sem observar se ela teria o direito à 
liberdade direta ante a ausência do preenchimento dos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, ou, se presentes, ante a possibilidade de 
substituição da cautela extrema por alguma das providências indicadas no art. 
319 do CPP.
3. Embora hajam sido indicados elementos concretos para justificar a 
imposição da cautela extrema à paciente - apreensão de variada e expressiva 
quantidade de drogas em imóveis pertencentes a ela e a seu esposo, a par de 
indícios de que integra organização criminosa voltada à prática habitual do 
tráfico de drogas -, tais circunstâncias não são suficientes para negar à acusada 
a concessão da prisão domiciliar, pois não foram referidos dados a evidenciar 
que a conduta supostamente perpetrada pela acusada oferecesse riscos à prole, 
com a menção à venda de entorpecentes na residência em que reside com os 
filhos ou à intensa movimentação de pessoas naquele local.
4. Além disso, a denúncia não individualiza qual o montante de drogas estava 
na casa em que ela reside com os filhos e a quantidade encontrada nos demais 
imóveis mantidos pela acusada e por seu marido, e não foi descrita nenhuma 
conduta ilícita praticada pela ré após a concessão de liberdade provisória, em 
audiência de custódia, tampouco o descumprimento das cautelares impostas 
naquela oportunidade.
5. A despeito da elevada quantidade de droga localizada e da imputação de 
integrar organização criminosa, os elementos apresentados, por si só, não 
servem para denotar a periculosidade exacerbada da investigada, a ponto de 
justificar o emprego da cautela máxima, sobretudo por não descreverem a 
prática de nenhum ato violento ao desempenhar as atividades que a ela 
competem, pela divisão de tarefas existente no grupo.
6. É cabível a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, sem prejuízo 
da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do 
CPP, para toda mulher presa, gestante, puérpera, ou mãe de criança e 
deficientes sob sua guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, 
contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais 
deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício, conforme dispõem os arts. 318-A e 318-B do CPP.
7. Ordem concedida para assegurar à acusada que, com a comprovação de 
residência fixa ao Juízo natural da causa, aguarde em prisão domiciliar, 
mediante monitoramento eletrônico, o esgotamento da jurisdição ordinária se 
não estiver presa por outro motivo. Devem ser aplicadas, ainda, as medidas 
cautelares dos incisos I, III e IV do art. 319 do Código de Processo Penal. Fica 
a cargo do Juízo monocrático, ou ao que ele deprecar, a fiscalização do 
cumprimento do benefício."
(HC 529.401/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)
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"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. CUSTÓDIA CAUTELAR 
MANTIDA PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. ENCARCERAMENTO FUNDADO NO ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E NATUREZA DO MATERIAL TÓXICO 
CAPTURADO. GRAVIDADE EM CONCRETO DA CONDUTA 
INCRIMINADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SUBSTITUIÇÃO POR 
PRISÃO DOMICILIAR DO ART. 318, INCISO V, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. FILHO MENOR DE 12 ANOS DE IDADE. 
ATENDIMENTO À ORDEM JUDICIAL EMANADA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DE HABEAS CORPUS 
COLETIVO N. 143.641/SP E NA NOVEL LEGISLAÇÃO (LEI N. 13.769 
DE 19/12/18). POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE IMPOSIÇÃO 
CONCOMITANTE DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À 
PRISÃO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o manejo do habeas 
corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento 
que foi adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.
2. O advento de sentença condenatória não enseja a prejudicialidade do 
reclamo no ponto relacionado à fundamentação da prisão preventiva quando os 
fundamentos que levaram à manutenção da medida extrema foram os mesmos 
apontados por ocasião da decisão primeva, não havendo se falar em 
prejudicialidade do remédio constitucional.
3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade efetiva da agente, evidenciada pelas circunstâncias em que 
cometido o delito.
4. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, 
eventuais condições pessoais favoráveis não teriam o condão de, isoladamente, 
desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos elementos hábeis que 
autorizam a manutenção da medida extrema, como ocorre in casu.
5. Ao julgar o Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, o Pretório Excelso 
fixou diretrizes para que a prisão domiciliar seja imediatamente aplicada às 
mulheres preventivamente custodiadas, desde que gestantes, puérperas ou 
mães de crianças menores de 12 anos ou deficientes, inclusive com reavaliação 
de todos os processos em curso no território nacional, salvo casos excepcionais 
a serem justificados pela autoridade competente. No mesmo sentido, as 
alterações legislativas promovidas pela Lei n. 13.769/2018, que acrescentou ao 
Código de Processo Penal os arts. 318-A e 318-B.
7. Na espécie, faz-se necessário o imediato cumprimento dos comandos 
normativos, uma vez que a acusada, mãe de uma criança menor de 12 anos de 
idade, responde por crime praticado sem violência ou grave ameaça, não se 
fazendo presente qualquer das demais exceções elencadas na legislação ou na 
ordem coletiva, não havendo qualquer informação de que sua conduta esteja 
no contexto de organização criminosa.
8. Por outro lado, imperiosa e pertinente a imposição, concomitante, de outras 
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medidas cautelares alternativas à prisão, previstas no art. 319 do Código 
Processual Penal.
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para substituir a 
prisão preventiva pela domiciliar, consoante previsto nos arts. 318, inciso V, 
do Código de Processo Penal, cumulada com as cautelares descritas nos 
incisos I, IV, V e IX do art. 319 do mesmo diploma legal."
(HC 535.639/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 18/2/2020, DJe 5/3/2020).

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de ofício 
para substituir a segregação cautelar imposta à paciente pela custódia domiciliar, com 
a advertência de que a eventual desobediência das condições impostas pelo Juízo de 
origem importará no restabelecimento da prisão preventiva.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 138-145)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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